
POLÍTICA
31 de março de 2023   diariodosudoeste.com.br

A2

Agência Brasil
A Confederação Nacio-

nal dos Municípios (CNM) 
divulgou, na quinta-feira 
(30), a Carta da XXIV Mar-
cha a Brasília em Defesa dos 
Municípios, na qual apre-
senta estudos e propostas 
de enfrentamento para os 
principais problemas vivi-
dos pelos gestores públi-
cos do país. Entre os prin-
cipais pedidos figuram as 
reformas da Previdência, 
fiscal e tributária, além da 
prorrogação da nova Lei de 
Licitações.

Segundo o presidente 
do CNM, Paulo Ziulkoski, o 
evento reuniu mais de 11 
mil participantes entre pre-
feitos, vice-prefeitos, se-
cretários municipais, ve-

readores e outros agentes 
municipais em quatro dias 
de programação. As suges-
tões serão entregues aos 
presidentes da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva; da 
Câmara, Arthur Lira; do Se-
nado, Rodrigo Pacheco, e 
aos ministros do Executivo e 
do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF).

O documento encami-
nhado pela CNM apresenta 
quatro propostas de emen-
da à Constituição. “Uma 
para estender aos municí-
pios os benefícios da Refor-
ma Previdenciária, que prio-
rizou apenas as contas da 
União; outra para viabilizar 
a coincidência das eleições; 
também foi proposta a im-
posição de atualização per-

manente dos valores dos 
programas federais; e o Mo-
vimento Mulheres Munici-
palistas (MMM) defendeu 
uma Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) que es-
tende a licença-maternida-
de às gestoras municipais”, 
afirma a carta.

Licitações
Em relação à Lei de Li-

citações, a expectativa é de 
que, nos próximos dias, o 
governo federal publique 
uma medida para estender 
até março do ano que vem 
o prazo para que os gesto-
res possam atender a nova 
legislação. Na avaliação dos 
prefeitos, essa medida é fun-
damental para evitar impac-
tos negativos na administra-

ção pública municipal.
A CNM também plei-

teia “a prorrogação do pra-
zo até 1º de abril de 2024 
para a entrada em vigor da 
obrigatoriedade de as admi-
nistrações municipais ado-
tarem os regulamentos da 
nova lei de licitações, per-
mitindo um prazo maior 
para que os gestores se 
adaptem às novas regras”, 
aponta o documento.

Também durante o 
evento, o Movimento Mulhe-
res Municipalistas (MMM) 
entregou a parlamentares 
uma proposta para garan-
tir direitos às mulheres que 
estão em cargos políticos, 
dentre eles, licença gestan-
te, férias remuneradas e 13º 
salário.

Carta dos municípios cobra reformas 
tributária e previdenciária
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O Projeto de Lei 29 de 
2023, de autoria do Exe-
cutivo de Pato Branco, que 
concede a reposição anu-
la de anual dos vencimen-
tos aos servidores e empre-
gados públicos municipais 
da Prefeitura de Pato Bran-
co, agentes políticos e mem-
bros do Conselho Tutelar, 
foi aprovado em segunda 
votação, em Sessão Extraor-
dinária, na quinta-feira (30).

A sessão foi realizada 
no Largo da Liberdade e 
marcou o fim das Sessões 
Itinerantes e a volta dos 
trabalhos para a Câmara 
Municipal, no Plenário Ve-
reador Alberto Geron, que 
passou por obras de rees-
truturação, para garantir 
melhor acessibilidade.

Primeira votação
Também em primeira 

votação, aprovado o Proje-
to de Lei nº 24, de 2023, de 
autoria da Mesa Diretora da 
Câmara concedendo a repo-
sição salarial aos servidores 
públicos do Poder Legislati-
vo Municipal. 

Da mesma forma que 
o PL do Executivo, o proje-
to do Legislativo estabelece 
porcentagem de 5,47%, de 
acordo com a variação do 

Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC) do 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), 
acumulada no período anu-
al compreendido de mar-
ço de 2022 a fevereiro de 
2023.

Greve
Após a votação do PL 

29 de 2023, que também 
trata da aplicação do Piso 
Salarial Profissional Nacio-
nal para os Profissionais do 
Magistério Público da Edu-
cação Básica, o vereador 
Claudemir Zanco ‒ Buriba 
(PL) comentou a Assembleia 
Extraordinária da APP Sindi-
cato, na tarde da quarta-fei-
ra (29), referente aos profis-
sionais da educação de Pato 
Branco. 

Conforme o vereador, 
a APP Sindicato, tendo por 
base o Portal da Transpa-
rência do Município foi 
apontado demandas de al-
guns anos, entre eles a im-
plantação do piso total do 
Magistério. 

Na assembleia os pro-
fessores da Rede Municipal 
de Ensino, deliberaram para 
a realização de greve em 26 
de abril.

Segundo a presidente 
da APP Sindicato, Diuliana 
Baratto uma série de ações 
passam a ser desenvolvidas 

para informar a comunida-
de escolar (pais e responsá-
veis) sobre a greve, com a 
realização de audiência pú-
blica na Câmara, panfleta-
gem e solicitação de mesa 
de negociação com o Exe-
cutivo Municipal, para tra-
tar da pauta da categoria. 
“Em havendo um denomina-
dor comum, entre classe e 
o Executivo, podemos ante-
cipar a assembleia e voltar-
mos atrás com relação essa 
decisão de greve”, explicou a 

presidente da APP.
Conforme a APP Sindi-

cato, em consulta ao Por-
tal Transparência, são 987 
educadores da Rede Munici-
pal de Ensino.

Retorno ao plenário 
Após dois meses de Ses-

sões Itinerantes, realiza-
das com o intuito de apro-
ximar o Poder Público dos 
cidadãos, enquanto o Plená-
rio Vereador Alberto Geron 
passava por obras de rees-

truturação, para promover 
uma melhor acessibilida-
de, na próxima segunda-fei-
ra (3 de abril), os trabalhos 
retornarão para a Casa, com 
uma cerimônia de entrega 
das obras iniciando às 13h e 
com a Sessão Ordinária ten-
do início, normalmente, às 
13h30.

O ano Legislativo ini-
ciou em 1º de fevereiro de 
2023, com a Sessão Ordiná-
ria sendo realizada no Lar-
go da Liberdade. Ao longo 

do período, também foram 
realizadas Sessões na De-
legacia da Mulher, Asso-
ciação Empresarial de Pato 
Branco (ACEPB), Centro 
Universitário de Pato Bran-
co (UNIDEP), Universida-
de Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR), Sindicato 
Patronal do Comércio Va-
rejista de Pato Branco e Re-
gião (Sindicomércio), Cen-
tro Universitário Mater Dei 
(UNIMATER) e CEU das Ar-
tes e dos Esportes.

Vereadores aprovam em segunda votação 
reposição salarial dos servidores
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Sessão extraordinária foi a última dentro do projeto itinerante do Legislativo, durante a reforma do Plenário


